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Folhas 129/137 - Desentranhem-se por tratar-se de pedido de busca e apreensão dos autos dos inventários de Nair da Silva Freire Haddock Lobo e Sydney haddock Lobo, mantendo-as em cartório, aguardando manifestação da parte interessada quanto à restauração dos mesmos. 2. Folhas 128 - Complemente-se as custas. 3. Sentença em separado. Vistos, etc... JOSÉ ROBERTO HADDOCK LOBO postula o cancelamento de cláusulas de inalienabilidade, incomunicabilidade e impenhorabilidade que gravam os imóveis situados na Rua Marques de Pinedo nº 12, com numeração suplementar 62 pela Rua Presidente Carlos de Campos, apartamentos 301 e 302, Flamengo, nesta cidade, havidos nos inventários de seus genitores NAIR DA SILVA FREIRE HADDOCK LOBO e SYDNEY HADDOCK LOBO, alegando que os referidos gravames hoje lhe trazem prejuízo, eis que conta com idade avançada e não pode dispor dos bens, acarretando barreira às suas pretensões, não mais se justificando os benefícios que os ascendentes pretendiam proporcionar. Juntou os documentos de fls.09/125. O Ministério Público opinou favoravelmente ao pedido às fls.145/146. É o relatório. Decido. Trata-se de pedido de cancelamento de gravames, havendo a concordância do Ministério Público. Com efeito, os gravames instituídos pelos testadores visam a proteção daqueles que foram beneficiados com o bem. São eles restritivos, impossibilitando que o imóvel circule no comércio, tudo sob a justificativa de proteger e garantir o futuro e sobrevivência do beneficiado. Fartamente utilizadas nos testamentos, culminou com conseqüência diversa daquela que seria a intenção dos testadores. E isto porque, muitas vezes o titular não tem condições de manter o imóvel com os encargos que lhe são inerentes. Ou mesmo torna-se pequeno ou grande demais para as suas expectativas. Resulta que a proteção transformou-se em verdadeiro dilema. Tal imposição gerou modificação na legislação, prescrevendo o novel Código Civil em seu art.1.848 que não pode o testador estabelecer cláusula de inalienabilidade, impenhorabilidade, e de incomunicabilidade, salvo se houver justa causa declarada no testamento. A Jurisprudência reinante vem pacificando entendimento de que mesmo nos testamentos anteriores ao Código Civil atual deve-se aplicar tal posicionamento, o que por nós é acompanhado, até mesmo diante do princípio da igualdade que deve nortear as decisões. Releva notar que não há nos autos qualquer impugnação que pudesse afastar a pretensão autoral. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar o cancelamento das cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade e incomunicabilidade que gravam os imóveis situados Rua Marques de Pinedo nº 12, com numeração suplementar 62 pela Rua Presidente Carlos de Campos, apartamentos 301 e 302, Flamengo, nesta cidade, expedindo-se mandado ao Registro de Imóveis respectivo para cumprimento. Custas de lei. Dê-se ciência ao Ministério Público e Fazenda Estadual. P.R.I.
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